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BARREIRAS PARA FAZER ATENÇÃO HOSPITALAR HUMANIZADA: A VISÃO DOS TÉC-
NICOS DE ENFERMAGEM DE UM HOSPITAL UNIVERSITÁRIO [Barriers to humanized 
hospital attention: the perception of nursing technicians from a university hospital]

Raquel Kuerten de Salles¹; Rossana Pacheco da Costa Proença²; Alacoque Lorenzini Erdmann³; 
Giovanna Medeiros Rataichesck Fiates4

Resumo: Foram analisadas as dificuldades apontadas por técnicos de enfermagem para fazer assis-
tência humanizada em um hospital de ensino. Esta categoria profissional foi escolhida por representar 
o maior contingente de trabalhadores da área da saúde e pela literatura apontá-la como fortemente 
afetada pelas condições de trabalho. Utilizou-se Análise Ergonômica do Trabalho e entrevistas semi-
-estruturadas, analisadas por Análise de Conteúdo. Os resultados observados apontaram inadequações 
físicas, ambientais e organizacionais. Os trabalhadores identificavam-se com a profissão, sentiam falta 
de cuidado institucional com sua saúde e sentiam-se pouco valorizados e sobrecarregados. As dificulda-
des encontradas em relação à alimentação no trabalho foram muito valorizadas. Observou-se que houve 
concordância entre os dados coletados nas entrevistas em relação aos observados, apontando para a 
necessidade de reavaliar as condições de trabalho desse grupo no sentindo de contemplar, de maneira 
humanizada, todos os atores do processo. 
Palavras-chave: Enfermagem, trabalhadores, humanização da assistência.

Abstract: This paper analyzed the difficulties cited by nursing technicians while performing huma-
nized assistance in a teaching hospital. This professional category was chosen because it represents 
the biggest contingent of health workers, and literature considers it as strongly affected by working 
conditions. Work Ergonomic Analyses were employed, as well as semi-structured interviews, which 
were analyzed by Content Analysis. The results identified physical, environmental and organizational 
inadequacies. Workers identified themselves with their profession, missed being taken care of by the 
institution and felt little valued and overcharged. Difficulties regarding eating practices at work were 
much valued. A concordance could be observed between data collected through interviews and what 
was observed, pointing for the need to reevaluate this group’s working conditions as a way to reach in 
a humanized way all those involved in the process. 
Keywords: Nursing; workers; humanization of assistance.
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Introdução
 A Constituição Brasileira estabelece que a 
saúde é um direito fundamental do ser humano, e 
um dever do Estado. Apesar do amparo legal para 
a universalização da atenção à saúde, no Sistema 
Único de Saúde - SUS existem grandes desafios a 
ser superados, como a dificuldade de acesso aos 
serviços pela população e a sobrecarga de traba-
lho dos profissionais que atuam nessa área1.
 Frente à necessidade de melhorar a quali-
dade do atendimento em saúde prestado à popu-
lação, bem como as condições de trabalho adver-
sas vividas pelos profissionais da saúde, surge em 
2003 a Política Nacional Humanização (PNH), 
como uma estratégia de fortalecimento do SUS. 
Os valores que norteiam essa política são a auto-
nomia, o protagonismo dos sujeitos, a correspon-
sabilidade entre eles, o estabelecimento de víncu-
los solidários, a criação de redes de cooperação e 
a participação coletiva nos processos de gestão. 
Somente com a divisão de responsabilidades será 
possível alcançar uma política de saúde universal, 
equânime e integral que garanta o direito do cida-
dão2.
 Os agravos dos profissionais que traba-
lham em hospitais geralmente estão relacionados 
às exigências físicas, mentais e psíquicas da ati-
vidade, destacando-se a categoria dos técnicos de 
enfermagem3. A Organização Mundial da Saúde4 
incluiu a enfermagem entre as categorias com 
maior risco para desenvolver doenças osteomus-
culares, por realizarem tarefas consideradas peno-
sas. 
 A enfermagem representa o maior con-
tingente de trabalhadores da área da saúde, per-
fazendo 55% da força de trabalho. Os técnicos e 
auxiliares de enfermagem representam aproxima-
damente 85% desses profissionais5. 
 Os riscos e perigos inerentes às tarefas dos 
técnicos de enfermagem são exacerbados por va-
riáveis como: baixos salários, residência longe do 
local de trabalho, transporte difícil, alimentação 
deficiente, perfil de gênero da categoria, baixa es-
colaridade, condições precárias de trabalho, falta 

de equipamentos e materiais, falta de assistência 
de saúde, sobrecarga de trabalho, equipes reduzi-
das, entre outros6. As rotinas hospitalares também 
impõem dificuldades7. 
 O termo “humanização” é adotado na área 
da saúde como uma proposta de assistência que 
valorize a qualidade do cuidado do ponto de vista 
técnico, associada ao reconhecimento dos direi-
tos do paciente, de sua subjetividade e referên-
cias culturais e que na perspectiva do trabalhador 
ocorra a valorização profissional e o diálogo intra 
e interequipes8.
 Desta forma, os objetivos do presente es-
tudo foram acompanhar as rotinas de trabalho e 
conhecer a percepção dos técnicos de enfermagem 
de um hospital de ensino em relação às possíveis 
dificuldades para prestar uma assistência humani-
zada.

Percurso metodológico
Delineamento do estudo
 O estudo foi conduzido em 2004 em um 
hospital de ensino em Florianópolis/SC. O proto-
colo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pes-
quisas com Seres Humanos da Universidade Fe-
deral de Santa Catarina sob o nº 019/2003. 
  Foram convidados a participar da pesquisa 
todos os 49 Técnicos de Enfermagem (TE) que 
trabalhavam nas duas Clínicas Cirúrgicas, dos 
quais 31 concordaram em fazer parte da pesquisa 
sendo a maioria (75%) do sexo feminino.
Características Organizacionais
A jornada de trabalho semanal era de 36 horas em 
média. Os TE trabalhavam em regime de turnos, 
obedecendo aos seguintes horários: turno matuti-
no - 7h00 às 13h00; turno vespertino - 13h00 às 
19h00, plantão diurno - 7h00 às 19h00 e plantão 
noturno - 19h00 às 7h00.

Coleta de dados
  Foi realizado o diagnóstico das condições 
de trabalho utilizando-se como instrumento me-
todológico a Análise Ergonômica do Trabalho 
(AET)9, que consiste em análise documental, aná-
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lise da tarefa, análise da atividade, diagnóstico e 
caderno de encargos. 
 Posteriormente foram realizadas entrevis-
tas individuais semiestruturadas com os TE em 
sala anexa à clinica de internação, durante os tur-
nos de trabalho. Para garantir o sigilo das infor-
mações utilizaram-se nomes fictícios escolhidos 
pelos próprios entrevistados. O tempo médio das 
entrevistas foi de 43 minutos, gravadas e poste-
riormente transcritas para formar um manuscrito.
 Foram coletados ainda dados como idade, 
tempo de serviço na unidade, turno de trabalho, 
existência de outro vínculo empregatício, queixas 
relacionadas à saúde e medidas antropométricas 
de peso (kg) e altura (cm). Para a diagnóstico do 
estado nutricional foi utilizado o Índice de Mas-
sa Corporal (IMC), classificado de acordo com os 
pontos de corte propostos pela Organização Mun-
dial da Saúde10. 

Tratamento e Análise dos Dados
 Foram considerados os dados obtidos com 
a metodologia da AET, buscando subsidiar um 
diagnóstico da situação avaliada.
 Com relação aos dados obtidos pelas en-
trevistas, cada participante recebeu o manuscrito 
referente à transcrição da sua entrevista, que de-
pois de lido e aprovado foi considerado validado. 
A partir da Análise de Conteúdo (AC) das entre-
vistas11, realizou-se a categorização. 

Resultados e discussão
 A partir da Análise Ergonômica do Tra-
balho foi possível identificar condicionantes que 
poderiam influenciar nas condições de trabalho e 
repercutir na execução das atividades desempe-
nhadas pelos TE. 
 Condicionantes Ambientais: como não 
existia climatização do ambiente, as temperaturas 
elevadas na unidade, especialmente nos meses de 
verão, tornavam o ambiente por vezes insuportá-
vel para desenvolver as atividades. Vários autores 
têm relatado as condições precárias de trabalho a 
que estão expostos os trabalhadores da enferma-

gem12, 13, 14. 
 O leiaute inadequado das unidades tam-
bém sobrecarregava os TE, impondo deslocamen-
tos excessivos, longos períodos de permanência 
em pé e posturas inadequadas, fatos também iden-
tificados em estudo similar15.
 O mobiliário, os equipamentos e os mate-
riais de consumo se apresentavam em condições 
precárias, em número reduzido e sem manutenção 
adequada. Balcões baixos, manivelas das camas 
emperradas, falta de aparelhos de pressão, cadei-
ras de roda avariadas, suportes para soro pesados 
e sem rodízios, foram situações identificadas.
 Entre as disfunções relativas às condicio-
nantes ambientais, observamos um risco biológico 
adicional, considerando que a maioria (61%) pos-
suía duplo vínculo empregatício, pois trabalhava 
também em outra instituição hospitalar e nove que 
trabalham na informalidade, alegaram fazer espe-
cialmente plantões excedentes para os colegas. 
Dos 31 TE, dezessete (55%) apresentavam sobre-
peso ou obesidade. Foram comuns (71%) queixas 
relacionadas a processos dolorosos, especialmen-
te dores nas costas e de cabeça, manifestações 
atribuídas às atividades desempenhadas. Condi-
ção similar já foi identificada3, relatando inclusive 
conformismo com a situação.
 Condicionantes Físicas e Gestuais: entre 
as atividades mais penosas pode-se destacar o pre-
paro de medicação, que expunha os TE a muitas 
horas de posturas árduas com movimentos repeti-
tivos e muita concentração, além das atividades de 
higiene e conforto dos pacientes, especialmente 
daqueles com maior grau de dependência e peso 
corporal. As atividades que geravam maior des-
gaste físico aos TE ocorriam predominantemente 
no turno da manhã. As situações identificadas são 
recorrências na realidade de trabalho das equipes 
de enfermagem, as quais, via de regra, deslocam 
cargas pesadas, permanecem mais de 2/3 da jorna-
da executando atividades em pé e mais da metade 
da jornada adotando posturas penosas16. 
 Condicionantes Organizacionais: entre as 
principais disfunções observadas estava o núme-
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ro insuficiente de trabalhadores e a existência de 
duplo vínculo empregatício. A questão da dupla 
jornada é um fato em toda a área da enfermagem 
e tem sido fonte de grande preocupação para a ca-
tegoria17,18,19. Existe ainda como fator agravante 
ser uma população predominantemente femini-
na, acumulando ainda uma terceira jornada com 
os afazeres domésticos. A sobrecarga de trabalho 
pode trazer transtornos do sono, transtornos di-
gestivos e ainda afetar o estado psíquico e levar à 
redução do rendimento20. 
 A natureza da atividade obrigava os TE a 
desenvolver um raciocínio rápido e lógico para 
interpretação dos dados observados/ou percebi-
dos, bem como estar atento a várias situações ao 
mesmo tempo. Existia ainda o convívio cotidiano 
com a dor, o sofrimento, a ansiedade e a morte. As 
exigências psíquicas e as interrupções ao curso do 
trabalho são citadas na literatura como frequentes, 
podendo afetar o desempenho e levar ao erro16, 18. 
Embora a capacidade de improvisação seja uma 
característica desejável no trabalhador, a necessi-
dade constante de improvisar implica correr ris-
cos14.
 Em relação à organização das tarefas, a 
passagem de plantão definia o início das ativida-
des de cada turno. Essa deveria ser uma atividade 
importante para a equipe, para a troca de infor-
mações a respeito do paciente e como contato 
entre as equipes que se sucedem. Pôde-se obser-
var, porém, pouca valorização em relação a esse 
momento. Em relação à equipe que estava saindo, 
havia o cansaço e a pressa em se deslocar para 
outro emprego e/ou casa, ou ainda a preocupação 
em finalizar as tarefas do turno. Quanto à equipe 
que estava chegando, havia a preocupação em co-
piar do prontuário a medicação do próximo horá-
rio, bem como cansaço e atrasos em virtude de a 
maioria vir direto de outro local de trabalho.
 De um modo geral, os TE se comunica-
vam pouco com os pacientes. A humanização em 
essência representa a capacidade de ouvir e de 
falar, que busca a partir do respeito mútuo entre 
trabalhadores e usuários estabelecer vínculos que 

possam promover uma relação respeitosa e quali-
ficada entre os atores traçando metas e objetivos 
na atenção, favorecendo o cuidado recíproco. In-
felizmente, as circunstâncias que estão envolvidas 
na execução das atividades, geralmente de forma 
isolada e mecânica, possivelmente fazem parte de 
um ajuste pessoal às adversidades encontradas no 
ambiente de trabalho, o qual valoriza pouco a pa-
lavra. 
 Diferentemente das práticas de cuidados, 
saber identificar as necessidades dos pacientes re-
quer um senso de julgamento apurado e difícil de 
ser ensinado. Assim destaca-se a importância de 
reforçar na formação desses profissionais a neces-
sidade de serem a “escuta do paciente”21. 
 Em relação à saúde dos TE, não eram rea-
lizados exames periódicos, fato que poderia expor 
tanto os pacientes como os trabalhadores a risco. 
A instituição dispunha de um Serviço de Atendi-
mento de Saúde do Trabalhador (SASC) porém, a 
principal dificuldade identificada era em compati-
bilizar os horários de consultas. 
 Nas entrevistas individuais buscamos 
identificar na percepção dos TE com relação à 
profissão e às condições de trabalho se os dados 
anteriormente observados e coletados de forma 
documental pela AET estavam concordantes.  Ao 
ordenar os dados, emergiram unidades de signifi-
cado, que originaram duas categorias: “Ser técni-
co de enfermagem” e “Fatores que dificultavam a 
humanização da atenção”. 
 Em relação à categoria “Ser técnico de en-
fermagem”, os entrevistados demonstraram forte 
ligação com a profissão e realização profissional, 
como podemos observar a seguir.
Ah, nossa, pra mim é tudo. Eu gosto de lidar com 
gente. Eu gosto de lidar com doença, gosto de 
povo. (Suzana)
 A satisfação está associada ao exercício 
da profissão possibilitar aos sujeitos o cuidar do 
outro22. O contato direto com o paciente e o aju-
dar ao próximo parecem motivar o trabalhador da 
enfermagem e conferem um sentimento de valo-
rização que, possivelmente, tem origem na manu-
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tenção de alguns ideais antigos da profissão, pau-
tados na caridade e doação ao próximo23, 24. Tais 
características acabam imprimindo pouco espírito 
crítico, implicando na falta de consciência dos 
seus direitos e a consequente baixa mobilização 
da categoria14. 
 Os TE destacaram como competências 
pessoais necessárias para exercer a função atribu-
tos como: vocação, condições físicas, equilíbrio 
emocional, sensibilidade e saber trabalhar em 
equipe:   
 É uma atividade que exige raciocínio e 
esforço físico, e ao mesmo tempo tu tens que li-
dar com diversas situações num mesmo ambiente, 
com pessoas diferentes, com patologias diferen-
tes. Então, o técnico é o eixo, é muito importante. 
(Andréia)
 A satisfação desses profissionais em tra-
balhar em hospital lhes assegura certa autonomia 
financeira e a possibilidade de fugir do trabalho 
doméstico, além de haver identidade dos TE com 
os pacientes do ponto de vista de inserção social23. 
Tais afirmações vêm ao encontro dos resultados 
deste estudo, corroborando-as.
  [...] ele tem confiança no enfermeiro, mas 
é a gente que ele procura, até porque ele considera 
o mesmo padrão, o mesmo nível [...] o técnico de 
enfermagem tá mais próximo até no linguajar, é 
mais de acordo com a vida do paciente. (Jaqueline) 
 A maioria dos entrevistados enfatizou a 
questão da profissão como uma decisão vocacio-
nada, por admitir certa afinidade com a área da 
saúde e por gostar de cuidar de pessoas. Muitos 
entrevistados relataram que fizeram sua qualifica-
ção profissional depois de atuar como atendentes 
ou auxiliares de enfermagem, uma vez que anti-
gamente, a cobrança da formação técnica era bem 
menor ou inexistente em alguns hospitais. 
 Antigamente, quem trabalhava em hos-
pital era o enfermeiro e os atendentes, que eram 
pegos a laço. Se não desmaiassem quando vissem 
sangue, aprendessem a fazer uma injeção, vira-
vam enfermeiro. Hoje é uma profissão procura-
da por muitas pessoas. Tecnicamente melhorou. 

(Mari)
 A pouca qualificação profissional ainda é 
apontada como uma realidade nos hospitais brasi-
leiros, especialmente no que se refere a assegurar 
as competências privativas a cada um dos três ní-
veis da categoria da enfermagem24. 
 A imagem atual dos trabalhadores de en-
fermagem está ligada à própria evolução histórica 
da profissão, a qual sempre esteve relacionada aos 
valores cristãos de fraternidade e caridade. Embo-
ra tenha ocorrido uma progressiva profissionali-
zação do serviço, a imagem do enfermeiro persis-
tiu vinculada a esses valores6. Essa característica 
caritativa relacionada ao trabalho em hospitais 
exerce forte pressão sobre o consciente coletivo, 
tanto em usuários como nos trabalhadores, para os 
quais cuidar de doentes representa uma atividade 
que exige sacrifícios e resignação. Dentro dessa 
perspectiva a valorização da enfermagem pela 
população decorre predominantemente de carac-
terísticas humanas, em detrimento de aspectos 
técnicos25.
 Na categoria “Fatores que dificultavam a 
humanização da atenção”, a percepção do que era 
um hospital humanizado foi predominantemente 
relacionada com a qualidade da atenção prestada 
ao paciente. Apenas dois TE apontaram o direito 
de ser valorizados enquanto sujeitos do processo.
  Hospital humanizado tem que ser humani-
zado não só em relação ao paciente como também 
em relação ao funcionário [...] Você trabalha num 
setor que não te faz bem, você não vai demonstrar 
teu potencial. (Marina)
 No ambiente hospitalar, a humanização 
ainda permanece centrada na figura do sujeito 
hospitalizado. No entanto, existe uma preocupa-
ção em buscar um novo modo de fazer a assistên-
cia de enfermagem, numa perspectiva humanista, 
com práticas transformadoras, visando o trabalho 
como fonte de satisfação pessoal e profissional26, 

27.
 Na percepção dos trabalhadores vários 
fatores foram apontados como barreiras para hu-
manização da atenção. Foi destacada a falta de 
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materiais e a manutenção inadequada dos equipa-
mentos interferindo na conduta com os pacientes, 
gerando desgaste tanto físico como emocional nos 
trabalhadores.    
 Tu estimulas o paciente pra andar depois 
da cirurgia, aí o suporte do soro, quando se encon-
tra, pesa mais que o paciente [...]. (Aparecida)
 Ao não reivindicar de modo organizado e 
coletivo a melhoria de condições para prestar as-
sistência, a categoria expõe também o paciente a 
um atendimento com riscos, devido à falta de re-
cursos materiais e humanos28.
 Constatamos que 60% dos TE tinha outro 
vínculo empregatício em serviços de saúde, e os 
demais afirmaram exercer atividades no mercado 
informal, para complementar a renda. Muitos pro-
fissionais enfrentavam ainda a jornada dos afaze-
res domésticos. Esta situação certamente expunha 
os trabalhadores a uma sobrecarga de trabalho. 
Seria ótimo se a gente tivesse condições de traba-
lhar num só emprego, mas nós não temos condi-
ções de dispensar. Claro que seria bem mais pro-
dutivo. (Marina)
 Os TE consideram-se mal remunerados 
e por este motivo buscam complementar a renda 
familiar. O baixo salário expressa de forma cla-
ra a desvalorização de uma profissão29. Dados 
do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) 
reforçam essa constatação. Segundo o COFEN, 
esta é uma das poucas profissões em que não há 
desempregados, cerca de 75% dos inscritos têm 
duplo vínculo5. No entanto, o excesso de atividade 
laboral reduz a possibilidade de lazer e o cuidar de 
si, prejudicando a qualidade de vida e aumentando 
a possibilidade para desenvolver doenças30.
 A falta de funcionários também foi con-
siderada um fator que dificultava a humanização 
da atenção no hospital estudado, atribuída à ine-
xistência de uma política de contratação que aten-
desse às novas demandas. Associado a licenças de 
saúde prolongadas e aposentadorias, o déficit de 
funcionários foi progressivamente se agravando.
 No momento aqui está tendo falta de fun-
cionários, então às vezes sobrecarrega e tu não 

consegue dessa forma prestar um atendimento hu-
manizado, fica difícil. (Marília)
 A falta de condições adequadas de trabalho 
foi relatada por todos os entrevistados, que busca-
vam contornar a situação, especialmente em rela-
ção à falta de materiais e às condições precárias 
dos equipamentos, improvisando procedimentos. 
Essa adaptação parece já estar incorporada nas ap-
tidões necessárias para exercer a função. 
 A capacidade de improvisar advém de um 
aprendizado no fazer cotidiano. Entretanto, quan-
do se torna a regra, pode gerar sofrimento, esfor-
ços excedentes na execução das tarefas e desgaste 
do trabalhador12.
  Eu sempre aprendi uma coisa, que a en-
fermagem é improviso. Não tem isso, tenta fazer 
com aquilo. Claro que pode causar danos pra mim 
[...] talvez um dano para o paciente [...] então pode 
ter consequências sérias pra ti. (Pedro)
 Na percepção dos TE, a instituição não 
valorizava a saúde dos trabalhadores. Falaram da 
importância de estar bem para cuidar de outro. 
Admitiram que muitas vezes não conseguiam fa-
zer uma boa assistência, pelas condições precárias 
de saúde em que se encontravam. Não eram exi-
gidos exames de rotina, sentiam dificuldades para 
agendar consultas médicas e gostariam de ter um 
serviço de pronto-atendimento para o trabalhador 
do hospital.
 Não sei há quanto tempo trabalho aqui, eu 
só fiz os exames quando entrei [...] a gente traba-
lha na área da saúde, e quando a gente fica doente, 
a gente vai consultar e os médicos dizem que é 
malandragem, não avaliam. A gente diz que está 
com dor, mas como dor não tem cor, dizem que é 
malandragem. (Maria)
 Ainda em relação ao cuidado com a saúde 
do trabalhador, foi mencionada a questão da ali-
mentação. Embora recebessem auxílio alimenta-
ção, tanto os diaristas como os plantonistas apon-
taram dificuldades reais para se alimentar. Para os 
diaristas, o fato de não ter direito a uma refeição 
no trabalho foi considerado como um dos fatores 
mais desumanizantes. Já os plantonistas destaca-



Salles, R. K. et al.                     Revista Ciências da Saúde, Florianópolis, v. 30, n.2, p. 9-18, jul./dez. 2011

15

ram questões relacionadas à refeição oferecida. 
 Apenas os plantonistas tinham direito a re-
ceber uma refeição durante a jornada de 12 horas, 
mas relataram não conseguir vencer todo o turno 
de trabalho com apenas uma refeição. Estavam in-
satisfeitos com a qualidade da comida, com o ho-
rário em que era servido o jantar e com a distância 
do refeitório. Muitos acabavam assumindo a res-
ponsabilidade por sua alimentação, comprando, 
trazendo de casa, ou ainda consumindo alimentos 
excedentes servidos aos pacientes (foi relatado 
que era habitual sobrar marmitas intactas, pão e 
café daqueles pacientes que estavam ausentes por 
motivos diversos na hora da distribuição). 
 Eu acho que se preocupar com a saúde do 
trabalhador é também humanização, por exem-
plo, a alimentação [...] se a unidade está apertada, 
pode esquecer o teu almoço porque tu não tens 
como descer da unidade [...]. Que humanização 
é essa que no fundo eu trabalho pra ganhar o pão 
de cada dia, mas na hora do trabalho eu não posso 
comê-lo? (Olívia)
 O fato de receber apenas uma refeição no 
plantão pode ter um impacto sobre a saúde do tra-
balhador. Um período de jejum prolongado pode 
expor os trabalhadores a uma situação de risco por 
desencadear manifestações fisiológicas variadas, 
como enjôo, fadiga, sonolência e falta de concen-
tração31.
 Eu e meus colegas nos sentimos assim 
meio jogados, relegados, ninguém se importa com 
a gente. Se a gente tem fome, como é que a gente 
vai trabalhar bem? Dói o estômago, só penso em 
comida [...] de repente um lanchinho, podia até 
ser simples, é a gente ser lembrado como trabalha-
dor [...] porque comer as sobras não é digno como 
ser humano. (Heloísa)
 Aos trabalhadores que faziam turno de 6 
horas, nenhuma refeição era oferecida. As duas 
lanchonetes do hospital eram as opções para rea-
lizar uma refeição, porém muitas limitações para 
isto foram citadas pelos TE. A distância da unida-
de, o tempo gasto no deslocamento e as filas para 
fazer o pedido levavam muitas vezes a exceder o 

tempo disponível para essa atividade. Além dis-
so, citaram também a falta de opções alimentares 
saudáveis e o alto custo. Outros estudos demons-
traram dificuldades semelhantes32, 33.
 Foi enfatizado como fator complicador a 
inexistência de horário fixo para as pausas, em 
função da sobrecarga de trabalho. Segundo os Te, 
a falta de formalização da pausa afetava a própria 
concepção de sua importância e, conseqüentemen-
te, a viabilização desse momento. É fundamental 
fixar um horário de intervalos para descanso e re-
feição, buscando a recuperação física e mental do 
trabalhador34. 

Considerações Finais
  A observação das condições do trabalho 
através da AET e a análise do conteúdo das falas 
possibilitaram conhecer tanto as nuances do con-
texto interno, ou seja, do ambiente de trabalho, 
como do contexto externo, colhidas a partir das 
entrevistas. Ao cruzar os dados oriundos da ob-
servação real da atividade com a percepção dos 
atores envolvidos, a pesquisa identificou barreiras 
para prestar uma assistência humanizada.
 Constatamos condições adversas e sobre-
carga de trabalho em função de inadequações fí-
sicas, ambientais e organizacionais, que por vezes 
impunha sofrimento físico e emocional. Conside-
rando que o local do estudo foi um dos hospitais 
pioneiros no país na implantação do Programa 
Nacional de Humanização Hospitalar, havia certa 
expectativa em relação à presença de condições 
de trabalho adequadas, a qual não foi identificada. 
 O conceito de hospital humanizado foi 
marcado por respostas focadas predominantemen-
te na atenção ao paciente. Os TE responsabiliza-
vam-se de forma determinante para alcançar este 
objetivo, questionando muito pouco a responsabi-
lidade institucional de oferecer condições adequa-
das para tal. Apenas dois TE se perceberam como 
sujeitos da ação, enfatizando a necessidade de ter 
condições de trabalho adequadas e o cuidado de si 
para cuidar de outros. 
 Apesar das características desgastantes e 
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estressantes atribuídas à profissão, a maioria dos 
profissionais se identificava com a mesma. Mani-
festaram um forte desejo de serem mais cuidados 
e criticaram a falta de atenção da instituição para 
com a sua saúde. A inexistência de exames mé-
dicos periódicos, bem como as dificuldades para 
utilizar o ambulatório de consultas médicas ofere-
cidas aos trabalhadores, fato atribuído pelos mes-
mos a instituição. Entretanto, observamos como 
fator determinante dessa dificuldade a falta de dis-
ponibilidade de tempo dos mesmos. Na verdade, 
gostariam de contar com um serviço de urgência 
médica na instituição no horário de seu turno de 
trabalho.
 Outro aspecto muito valorizado em relação 
ao cuidado com a saúde diz respeito a alimenta-
ção. A pausa para esta atividade era apreciada por 
todos os TE como um momento de descontração, 
convívio social e troca de experiências, porém, 
dificilmente ocorria coletivamente. Consideraram 
ter muitas dificuldades para realizar a alimentação 
no trabalho e os motivos alegados, independente 
de serem diaristas ou plantonistas, acabavam re-
fletindo negativamente na alimentação durante a 
jornada de trabalho conforme podemos observar. 
A falta de uma política salarial que valorizasse 
esta categoria profissional possivelmente foi o 
fator determinante para o enorme contingente de 
trabalhadores que acumulavam a dupla jornada de 
trabalho. Considerando que a maioria dos traba-
lhadores eram mulheres, poderíamos acrescentar 
ainda a terceira jornada, dos serviços domésticos, 
e inferir que a maioria acumulava uma grande car-
ga de trabalho. 
 Fazer da atividade laboral apenas uma 
fonte de renda para prover a família, seria uma re-
dução simplista do papel que o trabalho exerce em 
nossa vida. Nossa identidade como cidadãos está 
atrelada ao que somos, que em nossa sociedade 
representa, como estamos inseridos no mercado 
de trabalho. Dessa forma a valorização profissio-
nal e o ambiente de trabalho influenciam nosso 
cotidiano, podendo significar uma fonte de prazer 
ou de sofrimento.

 A identificação de condicionantes físicos, 
materiais e organizacionais desfavoráveis presen-
tes na instituição foram identificados como barrei-
ras para prestar assistência dentro dos princípios 
preconizados pela política nacional de humaniza-
ção. Humanizar a atenção passa necessariamente 
por um novo modo de fazer saúde, onde exista 
respeito com os principais envolvidos no proces-
so, sujeito trabalhador e sujeito hospitalizado e 
comprometimento dos gestores. 
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